
  

CONTRATO Nº 146/ 2023

Processo nº 48086.006435/2023-96

  

  

Unidade Gestora: 495600 - SUREG-BH

  

CONTRATO Nº 146/ 2023 DE SERVIÇOS DE ATUALIZAÇÃO,
COORDENAÇÃO, EXECUÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO
PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE
OCUPACIONAL – PCMSO, QUE CELEBRAM ENTRE SI
A COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MINERAIS –
CPRM E A WORK TEMPORARY SERVICOS EMPRESARIAIS
LTDA.

A  Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM, Empresa Pública vinculada ao Ministério de Minas e Energia, com as
atribuições do Serviço Geológico do Brasil, com sede em Brasília/DF, no Setor Bancário Norte - SBN Quadra 02, Asa Norte, Bloco H –
Edifício Central Brasília, CEP 70.040-904, e a Superintendência Regional de Belo Horizonte da CPRM, localizada na Av. Brasil, nº 1.731,
Bairro Funcionários, Belo Horizonte/MG, inscrito(a) no CNPJ  sob o n° 00.091.652/0010-70,  Inscrição Estadual nº
062.007912.0040, Inscrição Municipal nº 0300852/001-6, neste ato representada por seus Diretores, na forma de seu Estatuto Social
vigente, doravante denominada simplesmente CPRM, e a WORK TEMPORARY SERVICOS EMPRESARIAIS LTDA, com sede na Rua da
Quitanda, 49 – GRP 404 – Centro – Rio De Janeiro – RJ, CEP 20.011-030,   inscrita no CNPJ sob o nº 13.398.976/0001-06, neste ato
representada  por sua  Sócia,  LUANA PROCÓPIO DA SILVA,  inscrito no CPF sob nº  ***.919.447-**,  doravante denominado
simplesmente  CONTRATADA, pelo presente instrumento, têm justo e contratado o objeto a seguir discriminado, licitado através
do PREGÃO ELETRÔNICO N° 050/2023 (Processo nº 48086.003501/2023-76), a cujo Edital está vinculado este Contrato, sujeitas as
Partes às normas da  Lei nº 10.520, de 17/07/2002, do    Decreto nº 10.024, de 20/09/2019, da  Lei nº 13.303, de 30/06/2016  e
do Regulamento de Licitações e Contratos da CPRM, mediante as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de atualização, coordenação, execução e
acompanhamento do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO de acordo com as normas, diretrizes e conceitos
estabelecidos pela NR-7, aprovada pela  Portaria nº 24, de 29/12/1994, da Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho,  em
consonância com as demais NRs aprovadas pela Portaria nº  3.214, de 08/06/1978, emitidas pelo Ministério do Trabalho  e suas
alterações, além de incluir e cumprir a legislação previdenciária na rotina de saúde ocupacional do corpo funcional lotado na área de
atuação da Superintendência Regional de Belo Horizonte e Litoteca de Caeté-MG, conforme as especificações constantes do Termo
de Referência.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

2.1. As condições da execução do objeto são as constantes do Termo de Referência, parte integrante deste Contrato,
independente de transcrição.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

3.1. O prazo de vigência do presente Contrato é de 1 (um) ano, contado a partir da data da sua assinatura, prorrogável por
termos aditivos, desde que não exceda 5 (cinco) anos, conforme dispõe o artigo 156 do Regulamento de Licitações e Contratos da
CPRM, observados os seguintes requisitos:

I - justificativa técnica da necessidade da prorrogação.

II - demonstração da vantajosidade econômica da manutenção do ajuste.

III -  existência de previsão orçamentária para atender as despesas resultantes da prorrogação do prazo.

IV - execução satisfatória das obrigações contratuais pela contratada.

V - manutenção da vantajosidade econômica para a CPRM, caso prorrogue a vigência do prazo contratual.

VI - manifestação expressa do interesse na prorrogação, pela contratada.
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VII - manutenção das condições de habilitação da contratada, incluindo a regularidade fiscal e trabalhista, bem
como a inexistência de sanções impeditivas do direito de contratar da contratada.

VIII - existência de autorização da autoridade competente.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. Cumprir fielmente o presente contrato de forma que os serviços ora avençados se realizem com esmero e perfeição,
executando-se os mesmos, sempre, sob sua inteira responsabilidade, em conformidade com o Termo de Referência.

4.1.1. Observar, durante a execução dos serviços contratados, o fiel cumprimento das pertinentes leis federais, estaduais e
municipais vigentes ou que venham a viger, sendo a única responsável pelas infrações eventualmente cometidas.

4.2. Elaborar o documento base do PCMSO e coordenação por Médico do Trabalho, contendo cronograma para sua
implantação e ainda:

4.2.1. O cronograma deverá ser elaborado conforme análise do PGR/PPRA, utilizando o modelo disponível no ANEXO III.

4.2.2. O documento deverá ser entregue em até 15 dias da assinatura do contrato, não impactando no início das atividades
do programa;

4.3. Responder e responsabilizar-se pela segurança dos serviços prestados e/ou material fornecido perante a
CONTRATANTE, seus funcionários e terceiros, bem como, eventuais danos patrimoniais ou extra patrimoniais causados, adotando
cuidados para a prevenção de acidentes, com observação e cumprimento das normas, regulamento e determinações de segurança,
adotando as medidas corretivas necessárias.

4.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a terceiros ou à CPRM, independentemente da comprovação de
sua culpa ou dolo na execução do contrato.

4.4.1. Assumir a obrigação de reparar o dano e/ou prejuízo, inclusive mediante a reposição do bem danificado em condições
idênticas às anteriores ao dano, ou ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, após a comunicação que lhe deverá
ser feita por escrito.

4.4.2. Caso a CONTRATADA não cumpra o prazo estipulado acima, a CPRM poderá descontar o valor do ressarcimento da
garantia apresentada.

4.5. Prestar os serviços com o devido zelo, inclusive pelos equipamentos e materiais disponibilizados pela CPRM.

4.6. Atender às notificações, feitas pela CPRM, acerca de eventuais irregularidades, no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas a contar da data de expedição da correspondência.

4.7. Assumir os ônus decorrentes de ações judiciais por prejuízos oriundos diretamente da execução de suas obrigações e
que possam vir a ser imputadas à CPRM, por terceiros.

4.8. Assumir os encargos referentes a verbas rescisórias com a demissão de seus empregados, que estejam vinculados ao
Contrato com a CPRM no momento da demissão.

4.9. Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de
férias, licença, falta ao serviço e outros análogos obedecidos às disposições da legislação trabalhista vigente.

4.10. Providenciar a substituição, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, após notificação da CPRM, de qualquer empregado
considerado com conduta improdutiva e/ou inconveniente, além dos demitidos e dos afastados por qualquer motivo.

4.11. Providenciar para que todos os seus empregados, em atividades cumpram as normas internas relativas às normas de
saúde e de segurança do trabalho nos locais onde serão executados os serviços.                                             

4.12. Manter a CPRM, durante e após a vigência do Contrato, à margem de quaisquer reivindicações dos seus empregados
alocados aos serviços, sendo, nesse particular e em quaisquer circunstâncias, considerada como única e exclusiva empregadora,
responsável por si e/ou sucessores por quaisquer ônus que venham a ser imputados à CPRM, em qualquer época, decorrentes de tais
reivindicações ou reclamações, judiciais ou extrajudiciais.

4.13. Comunicar imediatamente ao fiscal do Contrato, os eventuais casos fortuitos e/ou de força maior, bem como relatar
toda e qualquer irregularidade observada nos locais de execução dos serviços.

4.14. Atender a programação dos serviços conforme consta do Termo de Referência.

4.15. Realizar os exames  clínicos e exames complementares, de acordo com as especificações das NRs.  Os exames e
atendimentos deverão ocorrer nas cidades de lotação do empregado. 

4.15.1. Nas cidades onde a Contratada não dispor de estrutura própria, os atendimentos presenciais e exames poderão ser
realizados em clínicas credenciadas e ou parceiras.

4.16. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

4.17. Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a
incidir, direta ou indiretamente sobre o presente ajuste, bem como pelos encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais,
resultantes da execução do Contrato, além do seguro de acidentes de trabalho e outros obrigatórios.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CPRM

5.1. Nomear um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.

5.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade, estabelecida na Cláusula Décima.
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5.3. Efetuar o pagamento referente aos serviços de acordo com os preços e a forma estabelecidos neste Contrato, após a
devida aprovação dos serviços executados.

5.4. Reter os pagamentos devidos, em caso de inexecução do objeto contratual, ou em caso de inexecução a contento do
objeto contratual.

5.5. Responsabilizar-se por qualquer dano à saúde do trabalhador, que possa advir do seu não encaminhamento ou atraso
no seu encaminhamento à CONTRATADA, para a realização dos exames médicos ocupacionais, bem como pelas sanções constantes
na legislação vigente.

5.6. Zelar para que o corpo funcional não falte às consultas marcadas.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR ESTIMADO DO CONTRATO

6.1. O valor estimado desta Contratação, fixo e irreajustável, para o período de 12 (doze) meses, é de  R$ 92.994,04
(noventa e dois mil novecentos e noventa e quatro reais e quatro centavos), já incluídos todos os custos diretos e indiretos, tais
como, tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas diretas e indiretas necessárias à
execução do objeto.

TABELA DE VALORES - GRUPO 03: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE BELO HORIZONTE E LITOTECA DE CAETÉ-MG

Item Discriminação dos Serviços Unid. QTDE Custo
Unitário Valor Total (R$)

1

Serviços de atualização, coordenação, execução e acompanhamento do
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO
(Emissão de Relatórios, Atualização do Documento Base, gestão do
programa)

MENSAL 12 R$ 1.392,52 R$ 16.710,24

2
Exames clínicos com emissão de ASO por médico examinador conforme
requisitos especificados na NR- 07 (Realizado em clínicas credenciadas
da contratada na cidade de lotação do funcionário)

UNID 180 R$ 65,97 R$ 11.874,60

3

Consulta com médico examinador para avaliação médica prévia à
viagem de campo conforme Instrução Normativa RHU 04.01-02 da
CPRM (Realizado em clínicas credenciadas da contratada na cidade de
lotação do funcionário)

UNID 460 R$ 140,02 R$ 64.409,20

Valor Global do Contrato (Total Item 1 + Total Item 2 + Total Item 3)     R$ 92.994,04

6.2. O PCMSO deve ser elaborado com base no PGR/PPRA elaborado pela CPRM, observando as diretrizes e especificações
constantes do Termo de Referência e da NR 07;

6.3. A Elaboração do PCMSO das unidades regionais deve buscar padronização com relação as funções correlatas, sem
deixar de considerar as circunstâncias específicas das atividades laborais exercidas em cada unidade regional;

6.4. A quantidade de exames clínicos e avaliações médicas é estimativa e será pago de acordo com a comprovação de
realização dos exames no respectivo mês;

6.5. A quantidade para os itens 2 e  3 devem ser estimadas pela unidade regional com base no histórico de emissão de
ASO's e viagens de campo anual.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE DE PREÇOS

7.1. Os preços não poderão sofrer alteração antes de decorrido o prazo de 12 (doze) meses de duração do presente
Contrato, nem indexação a qualquer título.

7.2. Havendo prorrogação do prazo de vigência, respeitado o item 7.1, o reajuste de preços deverá ter como parâmetro
básico a variação percentual do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, e calculada com base no último mês anterior
ao vencimento do Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA FORMA DE PAGAMENTO

8.1. Os pagamentos serão realizados pelo objeto, efetivamente, executado e aprovado pela fiscalização e observarão os
preços registrados na proposta de preços, parte integrante deste Contrato, independente de transcrição.

8.2. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente, somente após a execução do objeto do Contrato e
até o 10º (décimo) dia útil após a data do peticionamento eletrônico da Nota Fiscal, acompanhada de recibo, atestado pela
Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais – CPRM, onde ocorrerá a prestação do(s) serviço(s), conforme o Termo de Referência.

8.3. A apresentação da Nota Fiscal e do recibo emitido pela CPRM deverá ocorrer sempre em conjunto e exclusivamente
por meio do peticionamento eletrônico pelo prestador do(s) serviço(s) no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) da CPRM,
utilizando a funcionalidade de Peticionamento de Processo Novo e o tipo de processo "Gestão de Contrato: Processo de Pagamento".

8.4. Para que o peticionamento eletrônico seja possível é impreterível que o representante do prestador do(s) serviço(s)
possua cadastro como Usuário Externo no SEI da CPRM liberado, sendo de sua responsabilidade realizar o referido cadastro,
conforme suas normas próprias, acessando a opção "Clique aqui se você ainda não está cadastrado" na página de Acesso Externo do
SEI disponibilizado no seguinte endereço:  http://www.cprm.gov.br/publique/Acesso-a-Informacao/Sistema-Eletronico-de-
Informacoes--SEI-311
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8.5. Caso o peticionamento eletrônico no SEI da CPRM não esteja disponível, o representante do prestador do(s) serviço(s)
deverá encaminhar a documentação por e-mail ou por outra forma definida pelo representante da CPRM.

8.6. Toda a comunicação entre o prestador do(s) serviço(s) e a CPRM deverá ser realizada por meio de peticionamento
eletrônico no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) da CPRM, observada a exceção prevista acima.

8.7. A CPRM poderá reter, do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e
ressarcimentos devidos pelo prestador do(s) serviço(s), em caso de inexecução parcial ou total do serviço.

8.8. No caso de atraso de pagamento, desde que o LICITANTE vencedor não tenha concorrido de alguma forma para tanto,
serão devidos pela CPRM, encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em
regime de juros simples.

8.9. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios devidos;

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e

VP = Valor da prestação em atraso.

8.10. Não haverá compensação financeira correspondente ao período compreendido entre a data do adimplemento e a
prevista para pagamento, se não ultrapassar 15 (quinze) dias.

8.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do fornecedor pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do fornecimento.

9. CLÁUSULA NONA –  DA FISCALIZAÇÃO

9.1. A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por membros designados pela  CPRM  para exercer tal
função e inclusive para:

9.1.1. Recusar serviço executado em desacordo com as especificações do Termo de Referência e da Proposta Comercial;

9.1.2. Recusar serviço executado em desacordo com a boa técnica ou que atente contra a segurança dos empregados
da CPRM e/ou terceiros.

9.2. Comunicações, instruções, reclamações e quaisquer entendimentos entre a fiscalização da CPRM e a CONTRATADA,
deverão ser formulados por escrito. Não serão levadas em consideração quaisquer alegações feitas verbalmente.

9.3. No caso de inobservância, pela CONTRATADA, de quaisquer cláusulas contratuais, terá a fiscalização, além do direito
de aplicação das sanções previstas neste Contrato, também o de suspender a execução dos serviços contratados e sustar o
pagamento de quaisquer faturas.

9.4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização não exime a  CONTRATADA  de sua total responsabilidade pela
execução dos serviços contratados, nos termos deste Contrato e seus anexos.

9.5. A fiscalização da CPRM considerará as peculiaridades da prestação dos serviços e exigirá a documentação pertinente
para as hipóteses.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

10.1. A CONTRATADA que cometer infrações estará sujeita às seguintes sanções, nos termos do artigo 167 do Regulamento
de Licitações e Contratos da CPRM, sem prejuízo de sua responsabilidade civil e penal:

10.1.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para o serviço.

10.1.2. Multa moratória de 1% (um por cento) sobre o valor dos 3 (três) últimos meses faturados, por dia de inadimplemento
contratual injustificado ou cujas justificativas não sejam aceitas pela CPRM, limitada sua aplicação até o máximo de 10 dias. Após o
10º dia, os serviços poderão, a critério da CPRM, não mais ser aceitos, configurando-se a inexecução do Contrato, com as
consequências previstas em lei e neste instrumento contratual.

10.1.2.1. Caso o contrato não tenha atingido 3 (três) meses de vigência, o cálculo será realizado de acordo com a expectativa de
faturamento com base no valor mensal previsto neste contrato.

10.1.3. Multa não compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor dos 3 (três) últimos meses faturados, para cada
descumprimento das condições e/ou especificações estabelecidas neste Contrato ou no Termo de Referência.

10.1.3.1. Caso o contrato não tenha atingido 3 (três) meses de vigência, o cálculo será realizado de acordo com a expectativa de
faturamento com base no valor mensal previsto neste contrato.

10.1.4. Multa não compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato quando o inadimplemento ensejar a
extinção do vínculo contratual, sem prejuízo do pagamento de indenização por eventuais danos causados à CPRM pela inexecução do
Contrato, além das demais penalidades previstas na legislação e neste Contrato.

10.1.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CPRM, por prazo não superior a
2 (dois) anos, nas hipóteses de execução irregular, atrasos ou inexecução de que resulte prejuízo para o serviço, conforme determina
o inciso III do art. 167 do Regulamento de Licitações e Contratos da CPRM.

10.2. A incidência de multa poderá ser cumulada com outras penalidades e a sua aplicação não impedirá que a CPRM adote
as medidas judiciais cabíveis.
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10.3. As multas serão descontadas dos pagamentos dos serviços, da garantia contratual ofertada, ou ainda, cobradas
judicialmente, conforme o caso.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DO VÍNCULO CONTRATUAL

11.1. São formas de extinção do vínculo contratual:

11.1.1. Distrato ou Resilição Bilateral.

11.1.2. Denúncia ou Resilição Unilateral.

11.1.3. Resolução.

11.1.4. Rescisão Judicial ou Arbitral.

11.1.5. Advento do prazo final da vigência do Contrato, na hipótese de serviços continuados.

11.2. O Distrato ou Resilição Bilateral é a forma de extinção do vínculo contratual por mútua vontade das partes.

11.3. A Denúncia ou Resilição Unilateral é a forma de extinção do vínculo contratual por vontade unilateral de uma das
partes, sem que tenha ocorrido inadimplemento da outra parte.

11.4. A Resolução é a forma de extinção do vínculo contratual que pressupõe a inexecução das obrigações contratuais.

11.5. A Rescisão Judicial é a forma de extinção do vínculo contratual quando houver lesão impossível de ser restaurada pelas
partes.

11.6. O Advento do prazo final da vigência do Contrato é a forma de extinção natural do vínculo contratual, na hipótese de
serviços continuados.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA

12.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data de assinatura do Contrato,
garantia na modalidade de Seguro-Garantia, a favor da CPRM, pelo prazo contratual, e de até 03 (três) meses após o término de sua
vigência, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor estimado do Contrato, mencionado na subcláusula 6.1 deste instrumento, sob
pena de extinção do vínculo contratual.

12.2. O valor da garantia poderá ser utilizado para pagamento dos eventos abaixo, obrigando a CONTRATADA a fazer a
respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação neste sentido:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações
nele previstas;

b) prejuízos causados à CPRM ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela CPRM à CONTRATADA; e

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA.

12.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados na subcláusula 12.2.

12.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em instituição financeira autorizada pelo Banco Central, em conta
específica com correção monetária, em favor da CPRM.

12.5. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CPRM a promover a extinção do vínculo contratual por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.

12.6. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pela CPRM com o objetivo de
apurar prejuízos e/ou aplicar penalidades à CONTRATADA.

12.7. A garantia será considerada extinta:

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em
dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CPRM, mediante termo circunstanciado, de que a
CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; e

b) após o término da vigência do contrato, devendo o instrumento convocatório estabelecer o prazo de extinção da
garantia, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.

12.8. A CPRM não executará a garantia nas seguintes hipóteses:

a) caso fortuito ou força maior;

b) alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

c) descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos da CPRM; ou

d) prática de atos ilícitos dolosos por servidores da CPRM.

12.9. Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia, que não as previstas na subcláusula acima.

12.10. Ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e
que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada
para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CPRM.

12.11. A critério da CPRM, poderá ser admitida, a qualquer tempo, a substituição da garantia prevista nesta Cláusula.
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12.12. A perda da garantia a favor da CPRM, por inadimplemento contratual, far-se-á de pleno direito, independentemente de
qualquer procedimento judicial, sem prejuízo das demais sanções previstas no Contrato.

12.13. Em havendo prorrogação do prazo de vigência do Contrato, deverá ser mantida, pela CONTRATADA, a garantia
mencionada na subcláusula 12.1 supracitada, mediante a atualização dos valores.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CESSÃO

13.1. A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir, no todo ou em parte, o presente Contrato.

13.2. A CONTRATADA não poderá ceder ou dar em garantia, a qualquer título, no todo ou em parte, os créditos, de qualquer
natureza, decorrentes ou oriundos do presente Contrato, salvo com autorização prévia e por escrito da CPRM.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar os serviços.

14.2. A subcontratação parcial dos serviços será permitida exclusivamente, conforme previsto no subitem 6.9.1 do Termo de
Referência.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS

15.1. Os recursos necessários para o pagamento das despesas objeto deste Contrato foram provisionados no orçamento da
CPRM, para o exercício de 2023, na seguinte classificação:

Programa de Trabalho: 216697

Natureza da Despesa: 3390.39

Fonte: 1000

Centro de Custo: 5061.146

Processo nº: 48086.003501/2023-76

Nota de Empenho:  2023 NE 001677 (R$ 92.994,04)

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA SUPERVISÃO DO CONTRATO

16.1. A designação do Gestor do contrato, do Fiscal Administrativo, dos Fiscais Técnicos e dos  suplentes caberá
ao  Departamento de Recursos Humanos - DERHU, indicados através de ofício,  em comum acordo com a Unidade Regional
participante do contrato; 

16.2. A contratada deverá designar e indicar um supervisor por Procuração que a representará e se responsabilizará por
todos os aspectos funcionais, técnicos e legais. conforme Art. 173 do Regulamento de Licitações e Contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO COMPROMISSO ANTICORRUPÇÃO

17.1. A CONTRATADA se obriga a se relacionar com a Administração Pública com ética, respeito e profissionalismo, não
recebendo qualquer forma de vantagem ou favorecimento, nem oferecendo suborno ou praticando quaisquer atos de corrupção com
o intuito de exercer influência sobre qualquer agente ou dirigente público ou entidades públicas nacionais ou estrangeiras com o fim
de obter ou manter negócio para si próprio, para terceiros ou em favor da CPRM. A CONTRATADA declara-se ciente de que não serão
tolerados quaisquer comportamentos antiéticos ou contrários às normas nacionais ou internacionais anticorrupção aplicáveis às
atividades da presente contratação, incluindo-se, mas não se limitando à Lei nº 12.846, de 01/08/2013.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DECLARAÇÕES DA CONTRATADA

18.1. A CONTRATADA declara sob as penas da Lei que:

18.1.1. O signatário infra-assinado tem o poder de firmar o presente Contrato e cumprir as obrigações dele decorrentes.

18.1.2. Tem todas as autorizações necessárias para a celebração do presente Contrato e para execução de todas as obrigações
dele decorrentes, autorizações essas que se encontram em plena força e efeito.

18.1.3. Não violará quaisquer direitos de Propriedade Intelectual de terceiros na execução de suas obrigações decorrentes do
presente Contrato.

18.1.4. A CONTRATADA e cada um de seus empregados, prepostos e/ou subcontratados envolvidos na execução do objeto
contratado têm e manterão todas as licenças, autorizações, certificações e aprovações aplicáveis necessárias para que a
CONTRATADA, seus empregados e Subcontratados prestem os serviços.

18.1.5. Que reconhece que as prestações e responsabilidades assumidas são manifestamente proporcionais e que possui
experiência e expertise nas atividades que lhe competem por força deste Contrato.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO ANTINEPOTISMO

19.1. A CONTRATADA não possui administradores e/ou sócios dirigentes com vínculo familiar com agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança na CPRM, bem como se obriga a não utilizar, na execução dos serviços, empregado que
seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na CPRM, nos termos do artigo 7° do Decreto
nº 7.203/10.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS

20.1. As partes se comprometem a:
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20.1.1. Proteger os dados pessoais relacionados ao presente Contrato na forma disposta na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018;

20.1.2. Assegurar a titularidade dos dados pessoais de toda pessoa natural, garantidos os direitos fundamentais de liberdade,
de intimidade e de privacidade, nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018;

20.1.3. Tratar, usar e eliminar os dados pessoais relacionados ao presente Contrato na forma da Lei nº 13.709, de 14 de agosto
de 2018;

20.1.4. Realizar o tratamento dos dados pessoais observando os princípios  da boa-fé, da  finalidade, da  adequação,
da  necessidade, do  livre acesso,  da qualidade dos dados, da  transparência, da  segurança, da  prevenção, da  não discriminação,
da responsabilização e prestação de contas;

20.1.5. Facilitar, ao titular, o acesso às informações sobre o tratamento dos seus dados;

20.1.6. Tratar os dados sensíveis somente nas hipóteses legais;

20.1.7. Tratar os dados pessoais de crianças e de adolescentes em seu melhor interesse, nos termos da legislação pertinente;

20.1.8. Eliminar os dados pessoais, após o término de seu tratamento, no âmbito e nos limites técnicos das atividades,
autorizada a conservação para as finalidades dispostas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

21.1. A partes elegem, desde já, para dirimir as questões oriundas deste instrumento, o Foro da Justiça Federal da Seção
Judiciária da cidade do Rio de Janeiro, vedada a preferência a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1.   Integram o presente Contrato, o Termo de Referência e a Proposta Comercial, datada em 13/09/2023, apresentada
pela CONTRATADA.

22.2. A CPRM poderá determinar à CONTRATADA a emissão de relatórios, dados estatísticos mensais e a adoção de normas e
métodos condizentes com a boa execução dos serviços.

22.3. Os casos omissos serão resolvidos por entendimentos diretos entre as partes e por mútuo acordo, podendo ser
firmados, se necessários, Termos Aditivos que passarão a fazer parte integrante deste Contrato.

22.4. Caso, durante o prazo de vigência do Contrato forem criados tributos novos ou modificadas as alíquotas dos atuais de
forma a comprovadamente majorar ou diminuir os ônus das partes, serão revistos os preços a fim de adequá-los a essas
modificações, compensando-se, na primeira oportunidade, quaisquer diferenças decorrentes dessas alterações.

22.5. Os efeitos deste Contrato se estendem aos sucessores de ambas as partes, que se subrogarão em todos os direitos e
obrigações dele decorrentes.

22.6. Não serão devidos quaisquer adicionais de preço por falhas ou omissões que porventura vierem a ser verificadas na
proposta da CONTRATADA, com relação às condições deste Contrato.

22.7. O não exercício, pela CPRM, de quaisquer dos direitos a ela assegurados neste Contrato ou na Lei em geral, ou a não
aplicação de quaisquer sanções nele previstas não importam em novação quanto aos seus termos, não podendo, portanto, ser
interpretadas como desistência de ações futuras. Os recursos postos à disposição da CPRM neste Contrato serão considerados
cumulativos e não alternativos.

22.8. Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Contrato, prevalecerá este último.

22.9. A assinatura deste termo pelo representante da CONTRATADA, pressupõe declarada, de forma inequívoca, a sua
concordância, bem como o reconhecimento da validade e do aceite ao presente documento.

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s),  o
presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por MARGARETH MARQUES DOS SANTOS, Testemunha, em 25/09/2023, às 14:33,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Luana Procópio da Silva, Representante Legal, em 25/09/2023, às 15:10, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Gisele Fernandes Rigoto, Testemunha, em 25/09/2023, às 15:23, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CASSIANO DE SOUZA ALVES, Diretor(a) de Administração e Finanças, em 26/09/2023,
às 17:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO VALDIR SILVEIRA, Diretor(a)-Presidente, Substituto(a), em 28/09/2023, às
18:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site sei.sgb.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 1737424
e o código CRC 7338DF8F.

Referência: Processo nº 48086.006435/2023-96 SEI nº 1737424
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